
ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAÍ 

GABINETE CIVIL 
-AMAZÔNIA PATRIMÔNIO DOS BR4S11 E!ROS 

____ 	 rroc./ 
. :::4flES z eiÁ ATA DE REÇ 	. 

Versam sobre os autos para procedimento de Adesão, na condição de Não Participank 

à Ata de Registro de Preços (SRP) n o. 024/2025, Pregão Presencial n°. 90017/2025, oriunda 

da SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ/RR, que tem como 

objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, PARA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREDIAL (AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL, 

ELETRICISTA, BOMBEIRO HIDRÁULICO, PINTURA, JARDINEIRO, PEDREIRO, 

AUXILIAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERADOR DE ROÇADEIRA) 

JUSTIFICA-SE PELA NECESSIDADE DE MANTER EM ADEQUADO 

FUNCIONAMENTO OS PRÉDIOS DE VIGILÂNCIA, SAMU (192), CAPS E AS 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE CARACARAÍ - RR. 

A adoção de Adesão a Ata de Registro de Preço do Pregão supracitado, justifica-se 

pela vantajosidade para a Administração Pública, conforme confirmam as propostas anexadas 

e a agilidade da contratação, considerando que a adesão à ata é um processo menos moroso do 

que um processo licitatório comum, observando que a Secretaria Municipal de Educação tem 

necessidade na execução dos referidos serviços. 

Estando este processo instruído conforme a nova Lei Federal n.° 14.133/202 1, De acordo com 

o disposto na lei 14.133/2021 o limite para adesão à ata de registro de preços é de 50% da 

quantidade total registrada para cada item, conforme o Decreto n° 11.462/2023. Isso significa 

que cada órgão ou entidade que desejar aderir à ata não participante, pode fazê-lo em até 

metade do quantitativo total registrado para cada item. A Lei n° 14.133/2021, que regulamenta 

- o sistema de registro de preços, também trata da adesão, estabelecendo as condições e limites 

para a mesma. Art. 86, § 8°, da Lei 14.133/202 1, aos órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal a adesão a ata de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade 

estadual, distrital ou municipal., que dispõe: 

Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, 
para fins de registro de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços 
para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a 
participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação. 
§ 1 0 0 procedimento previsto no caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade 
gerenciadora for o único contratante. 
§ 2° Se não participarem do procedimento previsto no caput deste artigo, os órgãos e entidades 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 
seguintes requisitos: 
1 - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

PÇA DO CENTRO CIVICO, S/N - CENTRO 

CARACARAÍ - RR - CEP: 69.360-000 
CNPJ: 13.939.81610001-27 

Email: gapre@caracarai.rr.gov.br  



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAÍ 

GABINETE CIVIL 
"AMAZÔMA PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS" 	 •________ 

II - demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores J'3 - 

pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei; Ass•____________ 
III- prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 
§ 30 A faculdade conferida pelo § 2° deste artigo estará limitada a órgãos e entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal que, na condição de não 
participantes, desejarem aderir à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora 
federal, estadual ou distrital. 
§ 3° A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida: (Redação dada pela Lei n° 14.770. de 2023) 
1 - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, 
relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora federal, estadual ou 
distrital; ou (Incluído pela Lei n° 14.770. de 202 J3  
II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro 
de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de 
preços tenha sido formalizado mediante licitação. (Incluído nela Lei n° 14.770. de 2023) 
§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2° deste artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 501/o (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes. 
§ 5° O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o § 2° deste 
artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem. 
§ 6° A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo 
federal por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá 
ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 
5° deste artigo se destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e 
comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 
forma do art. 23 desta Lei. 
§ 7° Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à 
ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que 
trata o § 5° deste artigo. 
§ 8° Será vedada aos órgãos e entidades da Administração Pública federal a adesão à ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

DECRETO N°  11.462. DE 31 DE MARÇO DE 2023 CAPÍTULO VIII 
DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES: 
Regra geral 

Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

- apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 
II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021; e 
III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
§ 1° A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 
§ 2° Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata. 
§ 3° O prazo previsto no § 2° poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
§ 4° O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos previstos neste artigo. 

Limites para as adesões 
Art. 32. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de 
preços de que trata o art. 31: 
1 - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 
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de registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as eiiA____________ 
participantes; e 
II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos 
ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
§ 1° Para aquisição emergencial de medicamentos e de material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a 
adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite de que trata o inciso II do caput. 
§ 20  A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese 
em que não ficará sujeita ao limite de que trata o inciso II do caput, desde que: 
1- seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 
II - seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133. de 2021. 

Vedações 
Art. 33. Fica vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a ata 
de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, deverá adotar todos os 

procedimentos legais para viabilizar a formalização do processo de adesão à respectiva Ata de 

Registro de Preços (SRP) do Pregão Presencial acima citado, tais como: 

1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado; 
3. prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

Consulta ao prestador dos serviços; 
4. Anuência do prestador dos serviços em executar os serviços objeto da ARP, ao 
preço ali constante, sem comprometer o quantitativo constante da Ata e que não 
prejudique as obrigações assumidas junto ao órgão gerenciador; 
S. Justificativas das vantagens advindas da adesão, 
6. Disponibilidade orçamentária; 
7. Parecer Jurídico com a aprovação. 

Assim, ao lado dos inúmeros dados positivos, em respeito aos princípios da 

economicidade e da isonomia, em razão de uma melhor organização e otimização dos 

processos demandados urgentemente, e a devida comprovação da vantajosidade como órgão 

"não participante" na ata de registro de preços, condição indispensável para a legalidade da 

adesão, somos favoráveis à adesão e submetemos à sua apreciação e deliberação. 

Com base no exposto, visando o princípio da economicidade, celeridade na 

contratação do objeto solicitado, e diante da importância da Ata de Registro de Preços (SRP) 

no  024/20025, Pregão presencial n° 90017/2025, da SECRETARIA DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE CARACARAÍIRR, cujo objeto é CONTRATAÇÃO DE PESSOA 

JURÍDICA, POR MEIO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA A 

PÇA DO CENTRO CIVICO, S/N - CENTRO 
/ 	 CARACARAí— RR - CEP: 69.360-000 

CNPJ: 13.939.816/0001-27 

Email: gapre@caracarai.rr.gov.br  



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAÍ 

GABINETE CIVIL 
"4MlZôts'iA PA TRIMóN!() DOS BRASILEIROS" 

1 1. 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇAO PREDIAL (AUXILIAR .MS. 
MANUTENÇÃO PREDIAL, ELETRICISTA, BOMBEIRO HIDRÁULICO, PINTURA, 

JARDINEIRO, PEDREIRO, AUXILIAR DE SERVIÇOS TÉCNICOS E OPERADOR 

DE ROÇADEIRA) JUSTIFICA-SE PELA NECESSIDADE DE MANTER EM 

ADEQUADO FUNCIONAMENTO OS PRÉDIOS DE VIGILÂNCIA, SAMU (192), 

CAPS E AS UNIDADES BÁSICAS DE SAUDE VINCULADAS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ - RR, no qual foi contratada a EMPRESA 

E. MAXIMA DA ROCHA COSTA, inscrita no CNPJ sob o n°. 03.566.061/0001-09, é de 

suma importância para atender as necessidades da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DO MUNÍCÍPIO DE CARACARAÍ-RR, AUTORIZO o processo da Adesão à 

Ata mencionada acima conforme legislação vigentes. 

Caracaraí - RR, 14/07/2025. 

4 
DIANIERY DE SOUZA COELHO 
Prefeita de Caracaraí-RR 

A 
Secretaria Municipal de Educação. Encaminhe-se para 
continuidade do Processo. 

Em 	/ 	/2025. 
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